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Saúde Coletiva, v. 9, n. 4, p. 931-943, 2004. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/csc/v9n4/a14v9n4.pdf 
 
LIMA, Y.; COSTA, E. Regulamento sanitário internacional: emergências em saúde pública, medidas restritivas de liberdade 
e liberdades individuais. Visa em Debate, v. 3, n. 1, 2015. Disponível em: 
https://visaemdebate.incqs.fiocruz.br/index.php/visaemdebate/article/view/266 

LUNA, E. J. A. A emergência das doenças emergentes e as doenças infecciosas emergentes e reemergentes no Brasil. Rev. 
bras. Epidemiol, v. 5, n. 3, 2002. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rbepid/a/m9MYsBMfVB4zTkdJ3tBx9SG/?lang=pt 

MALTA, Deborah Carvalho et al. Relatório: A construção da vigilância e prevenção das doenças crônicas não transmissíveis 
no contexto do Sistema Único de Saúde. Epidemiologia e Serviços de Saúde, v. 15, n. 3, 2006. Disponível em: 
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Programáticas Estratégicas. Brasília: Ministério da Saúde, 2015. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_atencao_reabilitacao_pessoa_traumatisco_cranioencefalico.pdf 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. Política 
Nacional de Atenção Básica. Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria nº 874, de 16 de maio de 2013 - Política Nacional 
para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito 
do SUS. Disponível em https://www.inca.gov.br/sites/ufu.sti.inca.local/files//media/document//portaria-874-16-maio-2013.pdf 
 
BRASIL. Secretaria de Estado de Saúde. Subsecretaria de Atenção Integral à Saúde. Comissão Permanente de Protocolos 
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